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      Capítulo 1


      Saúde e saneamento: uma visão geral

    


    Neste capítulo introdutório, será contextualizado o tópico saúde e saneamento. O texto foi dividido em três seções, apresentando:


    
      	definições e conceitos básicos de modo a compreender as relações entre saúde e saneamento;


      	um breve panorama histórico sobre ações sanitárias no mundo;


      	uma introdução sobre relações causais entre saneamento e desfechos na saúde.

    


    1 Conceitos e definições


    Certos termos com os quais você deve se familiarizar são frequentemente utilizados nas discussões sobre saneamento e saúde. As definições mais usuais são apresentadas a seguir.


    SAÚDE – A definição mais utilizada do termo saúde foi introduzida em 1946 pela Organização Mundial da Saúde (WHO, 2014) como: “um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade”. Saúde pode ser vista como uma necessidade de interesse geral em todas as sociedades, sendo um direito garantido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, juntamente com educação, segurança, liberdade e alimentação. Neste sentido, saúde é considerada um elemento essencial para assegurar boa qualidade de vida. A Constituição Federal Brasileira assegura a saúde como um direito social e atribui como dever do Estado “... políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos à saúde” (BRASIL, 1988), garantindo que “a população brasileira tenha acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para a sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988).


    SAÚDE PÚBLICA ou SAÚDE COLETIVA – Definida como a ciência ou arte que busca prevenir doenças, prolongar a vida e promover a saúde física e mental de uma população (PHILIPPI JUNIOR, 2005). Tem por finalidade o desenvolvimento de ações e práticas coletivas que assegurem a todos um padrão de vida adequado para a manutenção da saúde.


    SAÚDE AMBIENTAL – Abrange a avaliação, o controle e a condução de medidas preventivas de fatores físicos, químicos e biológicos externos a uma pessoa que possam potencialmente prejudicar a sua saúde (SALVATO; EMEROW; AGARDY, 2003). Saúde ambiental é definida pelo Ministério da Saúde sob as dimensões de promoção da saúde pública e gerenciamento de riscos gerados a partir de fatores ambientais que interfiram na qualidade de vida da população:


    
      Área da saúde pública afeta ao conhecimento científico e à formulação de políticas públicas relacionadas à interação entre a saúde humana e os fatores do meio ambiente natural e antrópico que a determinam, condicionam e influenciam, com vistas a melhorar a qualidade de vida do ser humano, sob o ponto de vista da sustentabilidade. (BRASIL, 2005)

    


    SANEAMENTO – Definido como a ciência e a prática de medidas higiênicas que criem e mantenham de forma efetiva condições ambientais saudáveis (BRASIL, 2006).


    SANEAMENTO BÁSICO – Conjunto de medidas referentes a gestão, controle e distribuição de serviços de saneamento. A Lei Nacional do Saneamento Básico, 11.445, conceitua saneamento básico como:


    
      conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: “a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas. (BRASIL, 2007)

    


    O principal objetivo das ações de saneamento básico é garantir a uma população o estado de salubridade ambiental.


    SALUBRIDADE AMBIENTAL – No desenvolvimento deste texto, entende-se salubridade ambiental como o estado de saúde normal (higidez) de uma determinada população em relação às suas ações para inibir, prevenir ou impedir doenças veiculadas pelo meio ambiente.


    SANEAMENTO AMBIENTAL – O termo “saneamento ambiental” é utilizado para cobrir um conceito mais amplo que o saneamento básico, compreendendo um conjunto de ações socioeconômicas destinadas ao alcance do estado de salubridade ambiental. Beneficiar a saúde de uma população é um dos principais objetivos das intervenções de sanea­mento ambiental (SALVATO; NEMEROW; AGARDY, 2003).


    Os conceitos de saneamento ambiental e saúde pública estão diretamente inter-relacionados com o desenvolvimento social e econômico, sendo importantes condicionantes à qualidade de vida do homem, conforme demonstrado na figura 1:


    
      Figura 1 – Inter-relações entre o saneamento ambiental com outros campos do saber


      [image: ]

      Fonte: adaptado de Sochara Society For Community Health Awareness Research And Action (2015, p. 12).

    


    HIGIENE – Refere-se ao conjunto de práticas associadas à preservação da saúde e de uma vida saudável. É dividida em ações individuais, coletivas e ambientais.


    SANEAMENTO DE ALIMENTOS – Medidas de higiene utilizadas para a redução dos riscos de transmissão de doenças, garantindo segurança alimentar.


    SANEAMENTO HABITACIONAL – Definido como práticas e medidas de higiene utilizadas no ambiente doméstico visando à diminuição do risco de exposição e contágio de doenças.


    O quadro 1 descreve os principais componentes de ação tratados nos campos da saúde ambiental e saneamento.


    
      Quadro 1 – Componentes da saúde ambiental e saneamento

      
        

        
      

      
        
          	
            Componente
          

          	
            Atuação
          
        


        
          	
            Abastecimento de água
          

          	
            Adequação e segurança (química, física e biológica) da água para fins domésticos, recreativos e consumo humano
          
        


        
          	
            Disposição de excretas
          

          	
            Intervenção necessária para o controle, gerenciamento e destinação adequada de excretas
          
        


        
          	
            Disposição de esgotamento sanitário
          

          	
            Adequação a coleta, tratamento e disposição do efluente
          
        


        
          	
            Gerenciamento de resíduos sólidos (urbanos e industriais)
          

          	
            Aplicação adequada no que se refere ao armazenamento, à coleta e à disposição do resíduo
          
        


        
          	
            Controle de pragas e vetores
          

          	
            Controle de animais nocivos capazes de transmitir doenças e causar agravos à saúde humana
          
        


        
          	
            Drenagem urbana
          

          	
            Adequação às características dos sistemas de escoamento urbano, mitigando eventuais inundações, alagamentos e enxurradas.
          
        


        
          	
            Habitação saudável
          

          	
            Garantir a adequação de parâmetros de salubridade como estratégia de promoção da saúde
          
        


        
          	
            Poluição atmosférica
          

          	
            Caracterização de fontes, impactos e medidas de mitigação
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Ministry of Health (2012, p. 4).
          
        

      
    


    2 Saneamento: breve panorama histórico


    O conceito de saneamento associado à saúde não é recente, re­montando a antigas civilizações. Os sistemas sanitários foram desenvolvidos concomitante ao desenvolvimento e progresso das cidades, retrocedendo com a queda de impérios e novamente renascendo com o surgimento de novos povoados.


    Cidades antigas, com mais de 6.000 anos, descritas por historiadores, já possuíam algum tipo de infraestrutura sanitária. Na Índia foram encontrados, em ruínas datadas de 3.750 anos atrás, vestígios de banheiros, galerias de esgotos pluviais e sistemas de drenagens nas ruas. No Egito, em 2.750 a.C., foram descobertas tubulações de cobre no palácio do Faraó Cheóps, além da utilização de técnicas de filtração e a decantação para purificação da água, em 1.500 a.C. O profeta persa Zoroastro descreveu a importância dos cuidados com higiene e saúde no seu livro sagrado Zend-Avesta (ROCHA, 2015; BRASIL, 2006).


    Na cidade de Roma, no período de 540 a.C. a 500 a.C., foram construídos onze aquedutos, banheiros públicos, termas e sistemas de esgotos, tendo estes últimos como símbolo histórico a Cloaca Máxima de Roma – obra iniciada pelo rei Tarquínio Prisco e concluída por Tarquínio, o Soberbo. A Cloaca Máxima era formada por uma galeria com 740 metros de extensão com diâmetro equivalente de até 4,3 metros, permitindo boas condições sanitárias na Roma antiga.


    
      Figura 2 – Sistema de esgotamento sanitário “Cloaca Máxima”, construído durante o Império Romano


      [image: ]
    


    A antiga civilização grega foi responsável por grandes avanços da teoria científica em relação ao saneamento e saúde. Hipócrates (460 a.C.-377 a.C.), em seu livro Ares, águas e lugares, descreveu a importância da observação de fatores do ambiente físico com a ocorrência de determinadas doenças (ROCHA, 2015).


    Em 260 a.C., o matemático, físico, engenheiro, inventor e astrônomo grego Arquimedes criou a “bomba parafuso”, também chamada de “parafuso de Arquimedes”. Este mecanismo é capaz de bombear com eficiência líquidos em dois pontos com diferentes elevações. A invenção de Arquimedes foi muito utilizada pelos romanos no período e adaptada, posteriormente, pelos holandeses.


    
      Figura 3 – “Bomba parafuso” ou “parafuso de Arquimedes”


      [image: ]
    


    A Idade Média (476 d.C.-1453 d.C.) foi marcada por um período de extremo retrocesso nas questões sanitárias. As invasões bárbaras e a queda do Império Romano levaram à desintegração do mundo greco-romano, sendo marcada pela grande desorganização da saúde pública. Os tratados sobre saneamento e hidráulica ficaram arquivados nos mosteiros religiosos e restritos. Todo o processo de fornecimento de água e esgoto passou a ser de responsabilidade individual. Era comum, em muitas residências, a captação ocorrer em poços escavados ao lado de fossas e locais com esterco de animais, o que resultava em sua contaminação. O nível de consumo de água total por habitante/dia chegou a 1 litro nesse período. (De forma geral, em cidades com mais de 100.000 habitantes, o consumo de água chega a 250-300 L/hab. ao dia.) Hábitos de higiene não ocorriam com frequência, os poucos banhos praticados utilizavam água compartilhada e o descarte de dejetos ocorria em vias públicas, contribuindo para a proliferação de vetores transmissores de doenças. Em decorrência disso, grandes epidemias de cólera, tifo, lepra eram comuns nos vilarejos europeus. A Peste Negra, transmitida ao homem pela pulga de ratos, dizimou cerca de 1/3 da população da Europa.


    Com o início da Idade Moderna no século XV, sistemas de distribuição de água por canalizações foram construídos em cidades como Paris, sob a vigilância do município. Na região onde atualmente é a Alemanha, foi adotado o uso obrigatório de fossas sépticas nas residências. Na Inglaterra, foram criadas instalações de latrinas municipais. Os antigos tratados de saneamento, hidráulica e gestão das águas desenvolvidos na Antiguidade, como o De Aqvis Vrbis Romae (Sobre as águas da cidade de Roma), foram redescobertos.


    No início da Idade Contemporânea (a partir de 1790), as condições sanitárias de várias cidades voltaram a se agravar em decorrência do desenvolvimento industrial. Embora a revolução industrial tenha resultado no rápido crescimento dos centros urbanos em países como a Inglaterra, a França e a Bélgica, os serviços de fornecimento de água e limpeza de vias públicas não acompanharam essa expansão. O processo de êxodo rural aliado às péssimas condições de habitação e higiene nas cidades criaram condições para que doenças como a cólera voltassem a assombrar a Europa.


    O inglês Edwin Chadwick publicou em 1842 o relatório “As condições sanitárias da população trabalhadora da Grã-Bretanha”, descrevendo a relação entre saneamento, condições habitacionais insalubres e o surgimento de doenças. Na cidade de Londres, em 1854, um grave surto de cólera fez com que o médico John Snow investigasse e estabelecesse a relação entre a doença e o fornecimento de água por meio de poços contaminados por bactérias Vibrio cholerae. A figura 4 apresenta a localização espacial dos casos de cólera registrados e dos poços públicos de água no bairro do Soho. O grande número de registros da doença no entorno de um dos poços fez com que o médico investigasse amostras de água através de um microscópio. As suas análises confirmaram a presença de uma bactéria incomum. Até então, era desconhecido que a transmissão da doença ocorria por ingestão oral, por meio da água ou alimentos contaminados por dejetos fecais de doentes. Os estudos de John Snow juntamente com os relatórios de Edwin Chadwick foram essenciais para que profundas alterações nas instalações sanitárias ocorressem na Europa (ROCHA, 2015).


    
      Figura 4 – Mapa do bairro do Soho em Londres


      [image: ]

      Fonte: Johnson (2007, p. 116).

    


    2.1 Saneamento no Brasil


    No Brasil, em 1857, foi inaugurado o primeiro sistema coletor de esgotos do país na cidade do Rio de Janeiro. Na cidade de São Paulo, a inauguração ocorreu no ano de 1876.


    Em 1940, surgem no Brasil as autarquias e se inicia a comercialização dos serviços sanitários. A partir da década de 1950, o perfil populacional brasileiro muda em função das políticas de desenvolvimento econômico. A explosão demográfica, o êxodo rural, os altos índices de concentração urbana aliados à falta de planejamento nas cidades geram uma crise no setor de saneamento básico. Ações fragmentadas nas esferas municipais e estaduais foram insuficientes para suprir todas as demandas necessárias. No final da década de 1960, 50% dos habitantes da região metropolitana de São Paulo não possuíam água tratada e 90% não tinham coleta de esgoto em suas residências. Buscando solucionar tal situação, foi estabelecido, em 1971, o Plano Nacional de Saneamento (Planasa). O Planasa instituiu um sistema financeiro de saneamento (SFS) gerido pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), que, para ser utilizado nas esferas estaduais, instituía a criação de uma companhia de saneamento e de um fundo de financiamento para águas e esgotos (FAE).


    As questões relativas à poluição ambiental e à preservação dos recursos naturais foram importantes na agenda de política internacional na década de 1970, na sequência da primeira Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente, realizada em Estocolmo em 1972. Na ocasião, foi assinada a Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente, estabelecendo 23 princípios para a preservação e melhoria do ambiente humano (UNITED NATIONS, 1973).


    No ano de 1982, foi criado pela Lei nº 6.938/81 o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) com o objetivo de estabelecer normas e padrões através de resoluções, moções e recomendações para a exploração e a preservação do meio ambiente e dos recursos naturais.


    Em 1999, foi criado, pelo Ministério da Saúde, o Sistema Nacional de Vigilância Ambiental, constituído por


    
      um conjunto de ações que proporciona o conhecimento e detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes do meio ambiente que interfiram na saúde humana, com a finalidade de identificar as medidas de prevenção e controle dos fatores de risco ambientais relacionados às doenças ou outros agravos à saúde. (BRASIL, 2002)

    


    No ano de 2007, foi sancionada a Lei Federal nº 11.445, denominada Lei Nacional do Saneamento Básico. A lei estabelece diretrizes nacionais para os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. A grande inovação da lei consiste no inciso VI do art. 48, estabelecendo como um dos seus objetivos “incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos serviços de saneamento básico”. Além disso, as questões de manejo de resíduos sólidos e drenagem passaram a ter preocupações idênticas às de água e esgoto.


    A partir de 2013, o Plano Nacional de Saneamento Básico passou a ser o principal instrumento na condução de diretrizes, metas e ações de saneamento básico no país visando à implementação das diretrizes da Lei nº 11.445/07 (BRASIL, 2007).


    
      
[image: Ícone] PARA PENSAR



      Em 2008, o então primeiro ministro da Índia citou em um discurso uma famosa frase de Mahatma Gandhi: “o saneamento é mais importante do que a independência”. Na sua opinião, qual a importância de tal declaração?


      
        


        

      

    


    3 Relações entre saúde e saneamento


    Grande parte das questões sanitárias e desfechos na saúde humana está inerentemente relacionada com o meio ambiente. Há uma relação direta entre a falta de saneamento e o aumento de riscos à saúde. Todos os anos, milhões de pessoas em todo o mundo morrem de doenças evitáveis ou doenças tropicais negligenciadas (DTNs), muitas delas relacionadas a serviços inadequados de coleta, ao tratamento de esgotos, abastecimento de água segura para o consumo humano, coleta e ao tratamento de resíduos sólidos e drenagem das águas de chuva.


    
      
[image: Ícone] IMPORTANTE



      Segundo a OMS (WHO, 2015), doenças tropicais negligenciadas (DTNs) são um grupo diversificado de doenças transmissíveis que prevalecem em condições tropicais e subtropicais em 149 países, afetando mais de um bilhão de pessoas. As DTNs são frequentemente encontradas em populações que sofrem com falta de água potável, saneamento deficiente, práticas de higiene insuficientes e vivendo em contato próximo com vetores infecciosos e parasitários.


      
        


        

      

    


    A OMS (WHO; UNICEF, 2007) estima que cerca de 3 bilhões de pessoas não possuam instalações sanitárias adequadas, sendo que quase um bilhão necessitam defecar ao ar livre. No Brasil, cerca de 4,1 milhões de pessoas, especialmente nas áreas rurais, não possuem banheiros em suas residências (IBGE, 2015). Em decorrência disso, 3,3 milhões de pessoas morrem todos os anos de doenças diarreicas e, ao mesmo tempo, 1,5 milhão de pessoas sofrem de infecções parasitárias decorrentes da contaminação com excrementos humanos. A rota fecal-oral é a principal via de transmissão de patógenos – seja de forma direta (mãos contaminadas levadas à boca) ou indireta (pela ingestão de água ou alimentos contaminados). Um grama de fezes pode conter cerca de 10 milhões de partículas virais, um milhão de bactérias, mil cistos e 100 ovos de diversos parasitas (UNICEF, 2008).


    
      Figura 5 – Possíveis formas de veiculação de doenças associadas à excreta humana
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      Fonte: adaptado de Ahmad (2005, p. 10).

    


    A destinação incorreta dos resíduos sólidos contribui para a veiculação de diversas doenças ao homem. A percolação do chorume (líquido gerado no processo de decomposição da matéria orgânica) ocasiona a contaminação do solo, lençol freático e de corpos hídricos. A presença de resíduos perigosos representa um fator de risco à saúde humana. Além disso, a disposição inadequada contribui para o aumento da população de vetores biológicos atraídos pelo lixo (ratos, baratas, mosquitos e moscas). No ano de 2016, existiam em operação no país 2.976 lixões ao céu aberto (prática de simples descarga do lixo sobre o solo) e 58,4% das cidades brasileiras descartavam seus resíduos de forma inadequada impactando a qualidade de vida de 77 milhões de brasileiros (ABRELPE, 2017).


    A ocorrência de enchentes e enxurradas nas cidades está relacionada com a impermeabilização excessiva do solo, diminuição do escoamento superficial das chuvas e problemas nos sistemas de drenagem, agravados em grande parte pelo descarte inadequado e irregular de resíduos sólidos. O contato direto ou o consumo de água e alimentos contaminados com a água das enchentes aumenta os ricos de contrair doenças como a leptospirose, as hepatites A e E, febre tifoide, cólera, entre outras.


    Um maior aprofundamento sobre doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado será abordado no capítulo 3.
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      No Brasil:


      
        	64% da população possui esgoto encanado (sendo 40% em áreas rurais e 73% nas áreas urbanas).


        	Do total de esgoto doméstico coletado, 30% não é tratado.


        	Cerca de 1,2 bilhão de m³ de esgotos domésticos foi lançado sem tratamento em corpos hídricos em 2013.


        	3% da população não possui acesso à água potável.


        	14,6% das residências não possuem abastecimento de água por rede.


        	26,9% da população urbana vive em condições de habitação inadequadas.


        	Somente 30,4% das cidades brasileiras têm planos municipais de saneamento básico, previstos na Lei nº 11.445 de 2007.


        	A OMS estima que, anualmente, 28 mil pessoas morrem em decorrência de doenças provocadas por água contaminada.


        	O país ocupa somente a 112ª posição na classificação de 200 países no índice de desenvolvimento do saneamento.


        	12% de todas as reservas de água doce no mundo encontram-se no Brasil.

      


      No mundo:


      
        	3 bilhões de pessoas não têm acesso a condições de saneamento adequadas (o que representa mais de 35% da população mundial).


        	Cerca de 780 milhões de pessoas não possuem acesso a fontes de água potável.


        	Estima-se que 801 mil crianças menores de 5 anos morrem de diarreia a cada ano, principalmente nos países em desenvolvimento.


        	Pelo menos 10% da população mundial consome alimentos que foram irrigados por esgotos não tratados.


        	A falta de saneamento básico é a principal causa dos mais de 1 bilhão de casos registrados de infecções por helmintos.


        	3,4 milhões de pessoas, principalmente crianças, morrem anualmente de doenças relacionadas à água.

      


      Fonte: Abes (2016); IBGE (2015); SNIS (2015); WHO e Unicef (2015, 2017).


      
        


        

      

    


    Para maior aprofundamento no conteúdo apresentado neste capítulo, sugere-se a leitura dos seguintes artigos científicos:


    
      	SOARES, Sérgio R. A.; BERNARDES, Ricardo S.; CORDEIRO NETTO, Oscar de M. Relações entre saneamento, saúde pública e meio ambiente: elementos para formulação de um modelo de planejamento em saneamento. Cadernos de Saúde Pública, v. 18, n. 9, p. 1713-1724, 2002.


      	RIBEIRO, Helena. Saúde pública e meio ambiente: evolução do conhecimento e da prática, alguns aspectos éticos. Saúde e Sociedade, v. 13, n. 1, 2004.


      	GALVÃO JÚNIOR, Alceu de Castro et al. Marcos regulatórios estaduais em saneamento básico no Brasil. Revista de Administração Pública, v. 43, n. 1, p. 207-227, 2009.

    


    Considerações finais


    As inter-relações entre o saneamento ambiental e a saúde pública ocorrem há muito tempo na história da humanidade, sendo temáticas completamente indissociáveis.


    As ações de saneamento têm impactos significativos não apenas na saúde, mas também no desenvolvimento social e econômico, particularmente nos países em desenvolvimento.


    Neste sentido, a melhor forma de se prevenir doenças é garantir à população um ambiente que lhe proporcione condições básicas de vida (boa moradia, higiene e nutrição) e onde os resíduos gerados sejam adequadamente tratados e dispostos.
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      Capítulo 2


      Perigos e riscos

    


    A relação entre o homem e os fatores bióticos e abióticos que compõem o meio ambiente acontece sempre de forma interativa – o ser humano afeta o meio em que vive e o meio ambiente afeta o homem. Esse processo interativo pode nos expor a fatores ambientais que ameaçam nossa saúde e qualidade de vida.


    Neste capítulo, abordaremos a diferenciação entre perigo e risco, os seus tipos e categorias, as suas associações com processos de contaminação ambiental e de que maneira podem afetar a saúde humana.


    1 Definição de riscos e perigos


    O significado dos termos pode ser confuso, pois as definições frequentemente combinam perigo com risco. Porém, perigo e risco possuem interpretações bastante distintas.


    1.1 O que é perigo (hazard)?
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      O perigo denota a propriedade inerente de dano potencial presente em substâncias, microrganismos ou situação que, em circunstâncias particulares, resultam em consequências adversas (EHA, 2012).


      
        


        

      

    


    As implicações decorrentes podem ser expressas em termos de efeitos deletérios, danos ao meio ambiente, bens materiais ou propriedades.


    O perigo, na temática ambiental, usualmente é categorizado de acordo com suas propriedades, como descrito na figura 1 (OMS, [s.d.]).


    
      Figura 1 – Perigos biológico, químico e físico
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    Os perigos biológicos são constituídos por organismos ou subprodutos de um organismo considerados prejudiciais ou potencialmente prejudiciais para os seres humanos. Eles incluem bactérias patogênicas, vírus, parasitas e também toxinas produzidas por microrganismos. O perigo biológico ocorre potencialmente em pessoas ou animais infectados, na manipulação de lixo infeccioso e fluidos corporais, bem como no contato com a água, alimentos e resíduos contaminados.


    Os perigos químicos são formados por substâncias, misturas ou materiais com potencial de toxicidade e efeitos deletérios, sejam na forma de gases, líquidos ou sólidos. Uma pessoa é exposta a produtos químicos através da inalação de vapores, gases ou poeiras; do contato da pele (dérmico) com solventes, ácidos e substâncias alcalinas; e através da ingestão de produtos químicos desconhecidos presentes em alimentos e na água.


    Os perigos físicos são constituídos por fatores dentro do ambiente que podem prejudicar o corpo sem necessariamente tocá-lo, como ruí­dos e vibrações, temperatura e umidade extrema, radiações, pressões anormais e iluminação excessiva (YASSI; KJELLSTRÖM, 2012).


    Os perigos também podem ser classificados quanto à sua origem. Perigos originados nas ações humanas são categorizados como risco tecnológico (falhas mecânicas ou de projetos, incêndios, falhas estruturais), risco social (terrorismo, guerras, conflitos entre diferentes etnias), ocupacionais (problemas ergonômicos, provocados por agentes químicos, físicos ou biológicos), econômicos (perdas de investimentos, patrimônios, entre outros) e os riscos na saúde (uso de drogas, exposição a poluentes ou a microrganismos patogênicos). Já os riscos naturais são todos os que ocorrem sem a intervenção humana (terremotos, deslizamentos de terra, erupções vulcânicas, entre outros). No meio ambiente, os agentes perigosos podem ser identificados a partir do levantamento de fontes de dados, como, por exemplo: monitoramento ambiental (ar, água e solo), ou inventários de emissões por agências ambientais.


    Se você quiser evitar o perigo, precisará entender a fonte do perigo (de onde ele vem), o tipo de perigo (por exemplo, o tipo e a concentração de um produto químico), a exposição (a forma como a pessoa é exposta) e a resposta (o efeito que o perigo pode ter sobre as pessoas).


    1.2 O que é risco (risk)?
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      Risco é a probabilidade ou as chances de ocorrência de um efeito deletério, caso haja exposição a um perigo, seja uma consequência adversa para a saúde ou a ocorrência de alguma perda (WHYTE; BURTON, 1980). Por exemplo, ao subir uma escada você pode escorregar, cair e se machucar, embora esse desfecho seja improvável. A escada neste caso representa o perigo, e a chance de você sofrer uma lesão, o risco atribuído a subir a escada.


      
        


        

      

    


    Os riscos envolvem uma complexa série de relações de causa e efeito. Eles estão conectados da sua fonte ao seu alvo por caminhos envolvendo variáveis ambientais e sociais que precisam ser modeladas e compreendidas em conjunto:


    
      	O conceito de risco está diretamente relacionado com a incerteza e variabilidade.


      	Os riscos nem sempre são fáceis de identificar e às vezes a identificação ocorre muito depois da ocorrência de desfechos adversos.


      	O risco não pode ser medido com precisão. Devido à sua natureza probabilística, é sempre uma questão de estimativa.


      	O nível de risco pode ser descrito qualitativamente (estabelecendo categorias como “alto”, “médio” ou “baixo”) ou quantitativamente (com uma estimativa numérica).


      	Se não houver exposição a um perigo (por mais perigoso que seja), não há risco de dano.

    


    A relação entre risco e perigo pode ser expressa pela seguinte equação (1) (IUPAC, 2001);


    (1) Risco=f(P x E)=(P x D x t), em que:


    f = função de


    P = perigo


    E = exposição


    D = dose


    t = tempo de exposição


    A exposição representa a estimação quantitativa do contato com os fatores de risco, sendo dividida em dose (a quantidade ou concentração do agente potencialmente deletério) e tempo de exposição.


    O conceito de vulnerabilidade (potencial de perda) está diretamente relacionado ao risco, ou seja, a probabilidade de ocorrência do evento indesejável em indivíduos ou grupos populacionais suscetíveis. Exemplos de fatores de vulnerabilidade incluem pobreza, desnutrição, condições de habitação inadequadas e saneamento deficiente. A figura 2 apresenta um diagrama de caixas relacionando as conexões entre os elementos vulneráveis expostos ao perigo, a constituição do risco a partir do quadro de perigo e vulnerabilidade e as formas de atuação para controle e intervenção do perigo e da vulnerabilidade através de um sistema de gerenciamento do risco, tópico abordado a seguir.


    
      Figura 2 – Relações entre as condições de vulnerabilidade, exposição ao perigo e risco e formas de controle
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      Fonte: adaptado de Birkmann (2005, p. 35).
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      Outros conceitos usuais na temática “perigo e risco”:


      
        	Prevenção – redução da probabilidade de ocorrência do efeito deletério pelo controle das fontes causadoras ou pela redução de exposição ao perigo.


        	Proteção – minimização da gravidade dos desfechos deletérios, pelo controle dos efeitos do evento.


        	Segurança – conjunto de medidas e ações, sob determinadas circunstâncias, que minimizam efeitos deletérios em caso de exposição. Segurança não implica a ocorrência de risco nulo.


        	Acidente – evento não planejado e muitas vezes não controlado, que resulta em lesão, doença ou perda material.


        	Percepção do risco – processo de reconhecimento e tomada de decisão em situações ou condições que expõem um indivíduo ou grupo ao risco.


        	Suscetibilidade – refere-se a fatores biológicos intrínsecos a um indivíduo que podem aumentar o risco para a saúde dado um determinado nível de exposição. Exemplo: fatores genéticos, idade (especialmente crianças e idosos), e doenças existentes.


        	Toxicidade – o grau de dano que uma substância pode causar à saúde.


        	Dose-resposta – resposta biológica a um agente, em função da exposição (dose e tempo). A resposta (desfecho) na saúde pode ser relatada em termos de mudança na função ou estrutura biológica, morbidade ou mortalidade.


        	Epidemiologia – estudo da frequência, distribuição e dos determinantes dos estados ou eventos relacionados à saúde (incluindo doença) e à aplicação deste estudo no controle de doenças e outros problemas de saúde.

      


      Fontes: Iupac (2001); EHA (2012); OMS (2017).


      
        


        

      

    


    1.3 Avaliação e gerenciamento do risco


    Existem maneiras de reduzir o risco de exposição ao perigo. Tomemos como exemplo a exposição a substâncias tóxicas e organismos patogênicos presentes em corpos hídricos. Primeiramente, você deverá saber com quais produtos químicos e microrganismos está lidando, sua toxicidade, frequência e como você pode ser exposto. Este procedimento utilizado para reunir as informações disponíveis e estimar o risco associado a uma determinada exposição, que servirá de base para a tomada de decisões, é denominado de avaliação do risco. A avaliação de risco afere o impacto potencial do perigo químico, físico ou biológico em uma determinada população ou sistema ecológico sob um conjunto específico de condições, considerando um determinado período de tempo (EHA, 2012). Busca-se responder questões como: quais são as causas de ocorrência? Quais são as chances de o risco ocorrer? Quais são os efeitos, a gravidade e as consequências, caso ocorra exposição? No escopo do saneamento ambiental, a análise de risco abrange o estudo dos potenciais impactos à saúde humana causados por poluentes químicos, físicos e microrganismos patogênicos presentes na água, ar e solo. A figura 3 apresenta as cinco etapas do processo de avalição do risco.


    
      Figura 3 – Etapas do processo de avaliação de risco


      [image: ]

      Fonte: adaptado de EHA (2012, p. 7).

    


    Na área da saúde, as cinco etapas que formam o processo de avalição do risco (EHA, 2012; LINKS, 2006) são definidas como:


    
      	
Estabelecimento do contexto: consiste no estabelecimento e no entendimento inicial do problema, momento em que são levantadas as questões necessárias para a etapa de identificação do perigo.


      	
Identificação do perigo: nesta etapa, são definidas a existência do perigo, a identificação de sua(s) fonte(s) e a definição das suas características. Busca-se responder questões como: “Há alguma interação entre os perigos identificados e outros agentes no ambiente?”.


      	
Avaliação dose-resposta: caracteriza as relações entre diferentes doses e incidências de efeitos adversos em populações expostas. Busca-se responder perguntas como: ”Os dados de dose-resposta apropriados para o perigo identificado estão disponíveis?”, “A toxicidade do agente foi determinada para dosagens crônicas e agudas?”.


      	
Avaliação da exposição: nesta fase, são medidas ou estimadas a intensidade, a frequência e a duração da exposição humana ao agente deletério. Os principais questionamentos realizados nesta etapa são: “Qual é a duração, o tempo, a frequência e a consistência da exposição?”; “As exposições são contínuas, intermitentes ou seguem padrões?”; “Foram consideradas todas as rotas de exposição (ingestão, dérmica ou inalação)?”.


      	
Caracterização e estimação do risco: neste componente, é estimada a incidência de efeitos na saúde sob as várias condições de exposição. Isso inclui a magnitude, a escala espacial, a duração e a intensidade de consequências adversas e suas probabilidades associadas. Também são realizados julgamentos sobre a significância e a aceitabilidade das probabilidades de risco e suas decorrências. A caracterização do risco pode ser expressa tanto em termos quantitativos, semiquantitativos, como qualitativos. Esta é a etapa culminante do processo de avaliação.
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      O lago Songhua, na China, é conhecido por sua famosa vista cênica. Porém, nos últimos anos a crescente quantidade de águas residuais produzidas por atividades de mineração e refinação na região levantou questões sobre os potenciais riscos de contaminação por metais pesados no ecossistema aquático do lago. O reconhecimento da possibilidade de haver contaminações no lago gerando impactos negativos constituiu a primeira etapa de estabelecimento do contexto no processo de avalição do risco. A identificação dos poluentes no local, das suas fontes e formas como atingiam o lago, da caracterização de parâmetros químicos e biológicos na água e sedimentos, bem como a identificação da população potencialmente exposta constituíram a etapa de identificação do perigo. A fase seguinte, a avaliação dose-resposta, buscou analisar se as concentrações encontradas de metais pesados (como Zn, Cr, Pb, Ni, e Cu), presentes nos sedimentos e corpo hídrico, apresentavam efeitos adversos nas populações expostas. Nesta etapa, foram analisadas, por exemplo, o potencial carcinogênico e mutagênico das concentrações de metais nos organismos aquáticos. A avaliação da exposição considerou os resultados das etapas anteriores ponderando a duração, o tempo e a frequência da exposição aos metais pesados. Na etapa de caracterização e estimação do risco, foi estabelecida a real magnitude da contaminação e seus efeitos, em escala espacial, demonstrando que o risco ecológico existente em virtude das concentrações de metais pesados presentes no lago eram baixos e não geravam impactos negativos a fauna e flora do lago (WAN; XU; FU, 2016).
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